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banho de ouro químico 3824.90.79
banho de ouro para folheação 3824.90.79
banho de ouro para douração 3824.90.79
banho de ouro decorativo 3824.90.79
banhos para oxidação 3824.90.79
passivadores para camadas eletro depositadas 3824.90.79
passivadores para depósitos químicos 3824.90.79
passivadores para metais não ferrosos (latão, zamak, zinco e outros) 3824.90.79
removedor de camada de cobre 3824.90.79
removedor de camada de estanho 3824.90.79
removedor de camada de ouro 3824.90.79
removedor de camada de níquel 3824.90.79
removedor de camada de prata 3824.90.79
removedor eletrolítico de cobre 3824.90.79
removedor eletrolítico de cromo 3824.90.79
removedor eletrolítico de níquel 3824.90.79
banho de zinco ácido 3824.90.89
banho de zinco alcalino sem cianeto 3824.90.89
banho de zinco com cianeto 3824.90.89
III - Produtos Odontológicos
amálgama odontológica 3006.40
ligas de prata para uso odontológico (formas diversas) 7106.92
ligas de ouro para uso odontológico (formas diversas) 7108.13
ligas de platina para uso odontológico (formas diversas) 7 11 0 . 1 9
ligas de paládio para uso odontológico (formas diversas) 7 11 0 . 2 9
ligas de paládio para uso odontológico (formas diversas) 7 11 0 . 2 9

aperfeiçoamento das edições subsequentes da Bienal.
Art. 3º O Comitê será composto:
I - pelo Secretário do Desenvolvimento da Produção do

MDIC, que o presidirá;
II - pelo Secretário da Identidade e da Diversidade Cultural

do MinC, como vice presidente;
III - pelo Diretor de Competitividade Industrial do MDIC,

que presidirá na impossibilidade dos indicados nos incisos I e II;
IV - pelo Assessor Especial da Ministra de Estado da Cul-

tura;
V - pelo Presidente do Movimento Brasil Competitivo -

MBC e suplente;
VI - pelo representante titular e suplente da Apex Brasil;
VII - pelo representante titular e suplente do Sebrae Na-

cional;
VIII - pelo representante titular e suplente da ABDI;
IX - pelo representante titular e suplente da CNI;
X - por quatro representantes das classes produtoras que

integram a cadeia produtiva do design;
XI - por dois representantes e dois suplentes de setores

produtivos;
XII - por um dirigente da entidade realizadora e pelo Cu-

rador da próxima edição da Bienal Brasileira de Design;
XIII - por um dirigente da entidade realizadora da edição

seguinte da Bienal Brasileira de Design; e
XVI - pela Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e

Ensino Superior de Minas Gerais.
Art. 4º A Secretaria Executiva do Comitê será exercida pela

Coordenação-Geral de Análise da Competitividade e Desenvolvimen-
to Sustentável, da SDP/MDIC.

Art. 5º Esta Portaria terá sua vigência a contar da data de sua
publicação no Diário Oficial da União até o final da edição da Bienal
de 2012.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
ANNA MARIA BUARQUE DE HOLLANDA

§ 5º Para fins do disposto no inciso II do §4º considera-se
relacionada à pessoa jurídica domiciliada no Brasil a sua filial, su-
cursal ou controlada, domiciliada no exterior.

§6º A prestação de informação no sistema eletrônico de que
trata o inciso I do art. 1º observará as normas complementares es-
tabelecidas no manual informatizado relativo ao sistema.

Art. 2º Ficam dispensadas da obrigação de prestar as in-
formações de que trata o caput do art. 1º, nas operações que não
tenham utilizado mecanismos públicos de apoio ao comércio exterior
de serviços, de intangíveis e demais operações de que trata o artigo
26 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011:

I - as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Uni-
ficado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional e os
Microempreendedores Individuais (MEI) de que trata o §1º do artigo
18-A da Lei Complementar nº 128, de 19 de dezembro de 2008; e

II - as pessoas físicas residentes no País que, em nome
individual, não explorem, habitual e profissionalmente, qualquer ati-
vidade econômica de natureza civil ou comercial, com o fim es-
peculativo de lucro, desde que não realizem operações em valor
superior a US$ 20,000.00 (vinte mil dólares dos Estados Unidos da
América), ou o equivalente em outra moeda, no mês.

Art. 3º A prestação das informações de que trata o caput do
art. 1º observará os seguintes prazos:

I - 30 (trinta) dias a contar da data de início da prestação de
serviço, da comercialização de intangível, ou da realização da ope-
ração que produza variação no patrimônio das pessoas físicas, das
pessoas jurídicas ou dos entes despersonalizados;

II - último dia útil do mês de junho do ano subsequente à
realização de operações por meio de presença comercial no exterior
relacionada a pessoa jurídica domiciliada no Brasil.

§ 1º Até 31 de dezembro de 2013, o prazo estabelecido no
inciso I do caput será, excepcionalmente, de 90 (noventa) dias.

§ 2º A prestação das informações a que se refere o inciso II
do caput será realizada anualmente, a partir de 2014, em relação ao
ano-calendário anterior.

§ 3º A informação relativa ao faturamento de venda de ser-
viço, de intangível, ou de operação que produza variação no patri-
mônio por pessoas físicas, pessoas jurídicas e entes despersonalizados
residentes ou domiciliados no País, deverá ser registrada em até:

a) 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal de serviço ou
documento equivalente, se esta ocorrer após o início da prestação de
serviço, da comercialização de intangível, ou da realização da ope-
ração que produza variação no patrimônio ou em até 30 (trinta) dias
após a data do registro na situação prevista no § 1o ; ou

b) 30 (trinta) dias após o registro da informação de que trata
o inciso I do caput e observado o disposto no §1º, se a emissão da
nota fiscal de serviço ou documento equivalente ocorrer antes da data
de início da prestação de serviço, da comercialização de intangível,
ou da realização da operação que produza variação no patrimônio.

§ 4º A informação relativa ao pagamento por aquisição de
serviço, de intangível, ou de operação que produza variação no pa-
trimônio por pessoas físicas, pessoas jurídicas e entes despersona-
lizados residentes ou domiciliados no País, deverá ser registrada em
até:

a) 30 (trinta) dias após o pagamento, se este ocorrer após o
início da prestação de serviço, da comercialização de intangível, ou
da realização da operação que produza variação no patrimônio ou em
até 30 (trinta) dias após a data do registro na situação prevista no §
1o; ou

b) 30 (trinta) dias após o registro de que trata o inciso I do
caput observado o disposto no §1º, se o pagamento ocorrer antes da
data de início da prestação de serviço, da comercialização de in-
tangível, ou da realização da operação que produza variação no pa-
trimônio.

§ 5º As informações de que tratam o inciso I do caput e os
§§ 1º, 3º e 4º serão prestadas conforme cronograma do Anexo Úni-
co.

§ 6º A operação envolvendo a prestação de serviços, in-
tangíveis e demais operações, iniciada e não concluída antes das datas
constantes do Anexo Único, adotará como data de início aquela
indicada no retrocitado Anexo.

Art. 4º As informações de que trata o caput do art. 1º serão
utilizadas pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior na sistemática de coleta, tratamento e divulgação de es-
tatísticas, no auxílio à gestão e ao acompanhamento dos mecanismos
de apoio ao comércio exterior de serviços, intangíveis e às demais
operações, instituídos no âmbito da administração pública, bem como
no exercício das demais atribuições legais de sua competência.

§1º As pessoas de que trata o §3º do art. 1º deverão indicar
a utilização dos mecanismos de apoio ao comércio exterior de ser-
viços, intangíveis e demais operações, mediante a vinculação desses
às informações de que trata o caput do art. 1º, sem prejuízo do
disposto na legislação específica.

§ 2º Os órgãos e as entidades da administração pública que
tenham atribuição legal de regulação, normatização, controle ou fis-
calização dos mecanismos previstos no caput utilizarão a vinculação
de que trata o §1º para verificação do adimplemento das condições
necessárias à sua fruição.

§ 3º A concessão ou o reconhecimento dos mecanismos de
que trata o caput é condicionada ao cumprimento da obrigação pre-
vista no caput do art. 1º.

Art. 5º A Secretaria de Comércio e Serviços é o órgão
responsável na estrutura do Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior para regulamentar e emitir as normas com-
plementares necessárias à execução do disposto nos arts. 25 e 26 da
Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011 e nesta Portaria.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 114, DE 17 DE MAIO DE 2012

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR E DA CIÊNCIA E TEC-
NOLOGIA, no uso das atribuições que lhes confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, tendo em vista o
disposto no §6o do art. 7o do Decreto-Lei no 288, de 28 de fevereiro
de 1967, e considerando o que consta no processo MDIC no

52001.000588/2009-31, de 29 de maio de 2009, resolvem:
Art. 1o O Processo Produtivo Básico estabelecido para o

produto RESISTÊNCIA DE AQUECIMENTO PARA SECADOR DE
CABELOS, industrializado na Zona Franca de Manaus, estabelecido
pela Portaria Interministerial MDIC/MCT no 245, 15 de dezembro de
2010, passa a ser o seguinte:

I - injeção plástica ou estampagem da cruzeta, quando apli-
cável;

II - bobinamento do arame para formação da mola resis-
tiva;

III - corte, decapagem e crimpagem dos fios nos terminais
elétricos;

IV - fixação dos terminais na mica;
V - fabricação do termostato, quando aplicável;
VI - fixação do termostato ou termistor na mica;
VII - conexão do fio jumper no termostato ou no termistor e

nos terminais;
VIII - montagem final do produto compreendendo:
a) encaixe das lâminas de mica;
b) encaixe da cruzeta no topo da mica, quando aplicável; e
c) fixação da mola resistiva na mica.
§ 1o Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima

descritas deverão ser realizadas na Zona Franca de Manaus.
§ 2o Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as

atividades ou operações inerentes às etapas de produção poderão ser
realizadas por terceiros, exceto a etapa do inciso VIII, que não poderá
ser objeto de terceirização.

Art. 2o Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devi-
damente comprovados, assim o determinarem, a realização de qual-
quer etapa do Processo Produtivo Básico poderá ser suspensa tem-
porariamente ou modificada, por meio de portaria conjunta dos Mi-
nistros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comercio Exterior
e da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4o Fica revogada a Portaria Interministerial MDIC/MCT
no 245, de 15 de dezembro de 2010.

FERNANDO DAMATA PIMENTEL
Ministro de Estado do Desenvolvimento, Indústria

e Comércio Exterior

MARCO ANTONIO RAUPP
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e

Inovação

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 115, DE 17 DE MAIO 2012

Institui o Comitê de Orientação Estratégica
da Bienal Brasileira de Design.

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR (MDIC) E DA CULTURA
(MINC), no uso das atribuições que lhes confere o inciso II do
parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolvem:

Art. 1º Instituir o Comitê de Orientação Estratégica da Bie-
nal Brasileira de Design.

Art. 2º Compete ao Comitê:
I - definir o tema geral, as diretrizes e estratégias, bem como

os critérios gerais para a seleção dos produtos que integrarão a mos-
tra, orientando o seu planejamento;

II - aprovar o Plano de Trabalho para a realização da ex-
posição, e acompanhar seus estágios de implementação pela entidade
realizadora da Bienal; e

III - analisar os resultados da exposição e contribuir para o

PORTARIA No- 113, DE 17 DE MAIO DE 2012

Dispõe sobre a obrigação de prestar infor-
mações de natureza econômico-comercial
ao Ministério do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio Exterior relativas às tran-
sações entre residentes ou domiciliados no
Brasil e residentes ou domiciliados no ex-
terior que compreendam serviços, intangí-
veis e outras operações que produzam va-
riações no patrimônio das pessoas físicas,
das pessoas jurídicas e dos entes desper-
sonalizados.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto nos arts. 24 a 27 da
Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011 e no Decreto nº 7096, de
4 de fevereiro de 2010, resolve:

Art. 1º A prestação das informações de que trata o caput do
art. 25 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, relativas às
transações entre residentes ou domiciliados no País e residentes ou
domiciliados no exterior que compreendam serviços, intangíveis e
outras operações que produzam variações no patrimônio das pessoas
físicas, das pessoas jurídicas ou dos entes despersonalizados:

I - será efetuada por meio de sistema eletrônico a ser dis-
ponibilizado no sítio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio Exterior;

II - não compreende as operações de compra e venda efe-
tuadas exclusivamente com mercadorias;

III - deve ser feita por estabelecimento, se pessoa jurídica.
§1º A obrigação prevista no caput não se estende às tran-

sações envolvendo serviços e intangíveis incorporados nos bens e
mercadorias exportados ou importados, registrados no Sistema In-
tegrado de Comércio Exterior - Siscomex.

§ 2º Os serviços, os intangíveis e as demais operações de que
trata o caput estão definidos na Nomenclatura Brasileira de Serviços,
Intangíveis e Outras Operações que Produzam Variações no Patri-
mônio - NBS, instituída pelo Decreto nº 7.708, de 2 de abril de
2012.

§ 3º São obrigados a prestar as informações de que trata o
caput:

I - o prestador ou tomador do serviço residente ou do-
miciliado no Brasil;

II - a pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no
Brasil, que transfere ou adquire o intangível, inclusive os direitos de
propriedade intelectual, por meio de cessão, concessão, licenciamento
ou por quaisquer outros meios admitidos em direito; e

III - a pessoa física ou jurídica ou o responsável legal do
ente despersonalizado, residente ou domiciliado no Brasil, que realize
outras operações que produzam variações no patrimônio.

§4º A obrigação prevista no caput estende-se ainda:
I - às operações de exportação e importação de serviços,

intangíveis e demais operações; e
II - às operações realizadas por meio de presença comercial

no exterior relacionada a pessoa jurídica domiciliada no Brasil, con-
forme alínea "d" do Artigo XXVIII do GATS (Acordo Geral sobre o
Comércio de Serviços), aprovado pelo Decreto Legislativo nº 30, de
15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30
de dezembro de 1994.
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